
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 906.935 - SP (2016/0104707-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : THIAGO D'AUREA CIOFFI SANTORO BIAZZOTI E OUTRO(S) - 

SP183615 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BEM 
À PENHORA. RECUSA. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO 
CPC. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE AO EXECUTADO NÃO 
EVIDENCIADO. APURAÇÃO DA LIQUIDEZ DO BEM PENHORADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. "A penhora  deve  ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 
655  do  CPC e no  art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, ainda que haja outros 
bens penhoráveis, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação quando  
fundada  na  inobservância  da  ordem  legal,  sem  que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC" (AgInt no REsp 1.582.056/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/9/2016).
3. A apuração da liquidez do bem penhorado encontra óbice no enunciado 
da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 906.935 - SP (2016/0104707-1)
  

AGRAVANTE : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : THIAGO D'AUREA CIOFFI SANTORO BIAZZOTI E OUTRO(S) - 

SP183615 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno no 

agravo em recurso especial interposto por Transit do Brasil S.A. contra decisão 

proferida pela Exma. Ministra Diva Malerbi, publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, a seguir transcrita: 

Vistos.
Trata-se de agravo interposto contra decisão, publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973, que não admitiu o recurso especial 
com base no óbice da Súmula 7/STJ.
Impugnada especificamente a decisão, conheço do agravo e passo à 
análise do recurso especial.
O apelo nobre foi manejado com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 101):

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. ÔNUS 
DE DEMONSTRAR A INCOMPATIBILIDADE DA DECISÃO 
RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE.
1. A parte inconformada com a decisão proferida com base no art. 
557 do Código de Processo Civil poderá interpor o agravo de que 
trata o § 1º. No entanto, a irresignação deve demonstrar que a 
decisão recorrida encontra-se em desacordo com a jurisprudência 
existente sobre a matéria. Não basta, portanto, lamentar a injustiça 
ou o gravame que a decisão do relator encerra. A parte tem o ônus 
de revelar que essa injustiça e esse gravame não são autorizados 
pelos precedentes dos Tribunais Superiores ou, conforme o caso, 
do próprio Tribunal.
2. Segundo o art. 612 do Código de Processo Civil, a execução 
realiza-se no interesse do credor. Pode o credor, então, recusar o 
bem oferecido à penhora na hipótese de julgar ser de difícil 
alienação, independentemente de ter sido ou não observada a 
ordem legal de nomeação. É que o Superior Tribunal de Justiça 
entende ser relativa a observância dessa ordem para efeito de 
aceitação do bem indicado.
3. Agravo legal desprovido.

A parte agravante aduz violação dos arts. 535, II, do CPC e 11 da LEF, ao 
fundamento de que os bens apresentados serviriam para a finalidade de 
garantia do débito.
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Em contrarrazões, pugna-se pela mantença do aresto recorrido
Decido.
Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. 
No mérito, propriamente dito, a questão foi assim tratada:

Do caso dos autos. Não merece reforma a decisão recorrida.
A União pode recusar os bens indicados à penhora, 
independentemente de ter sido ou não observada a ordem legal de 
nomeação, uma vez que a execução realiza-se no interesse do 
credor. Conforme acima referido, ao dispor que a execução seja 
procedida pelo modo menos gravoso (CPC, art. 620), a norma 
determina que, na hipótese de haver duas ou mais alternativas 
disponíveis, todas com idêntico resultado útil para o credor, a opção 
incida sobre aquela menos gravosa para o devedor. No caso dos 
autos, não se pode afirmar que a penhora sobre bens do estoque 
rotativo da empresa (cf. bens indicados à penhora às fls. 48/68) 
tenha o mesmo resultado que a penhora sobre bens de outra 
natureza.

Não se mostra cabível, nesta via, perquirir acerca da utilidade do bem 
ofertado à penhora para fins de garantia, ante o óbice constante da 
Súmula 7/STJ. Os fatos são aqui recebidos tal como estabelecidos pelo 
Tribunal a quo, senhor na análise probatória. E, se a violação do 
dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade de se fixar 
premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o 
apelo nobre.
Nesse sentido, por todos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REGISTRO NO CRQ. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
INVIABILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO VIA RECURSAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. 
EXISTÊNCIA DE MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF, APLICÁVEIS POR ANALOGIA. VERIFICAÇÃO 
DA OCORRÊNCIA DE FATO GERADOR. AFERIÇÃO DA 
ATIVIDADE PREPONDERANTE DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
[...]
4. O Tribunal de origem entendeu, à luz do contrato social e das 
provas dos autos, que as indústrias vinícolas e os associados 
representados pelo SINDUSVINHO possuem, como objetos sociais, 
produção, engarrafamento e comercialização de vinhos, ou seja, 
atividades não inerentes à química, o que afastaria a obrigatoriedade 
de registro no Conselho Regional de Química.
Insuscetível de revisão o referido entendimento, por demandar 
interpretação de cláusulas contratuais e reexame do conjunto 
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fático-probatório, atraindo a aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.425.008/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/11/2014, DJe 
14/11/2014)

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, inc. II, "a", do 
RISTJ, não conheço do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

A recorrente alega, em síntese, que não pretende o reexame das questões 

de fato, mas a aplicação do direito à espécie.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 906.935 - SP (2016/0104707-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece prosperar, pois nesta Corte encontra-se pacificada a orientação de que "a 

penhora  deve  ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655  do  CPC e no 

art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, ainda que haja outros bens  penhoráveis, a Fazenda 

Pública pode recusar a nomeação quando fundada na inobservância  da  ordem  legal,  

sem  que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC " (AgInt no REsp 1.582.056/SP, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/9/2016, DJe 

14/9/2016).

Nesse sentido: 

PROCESSUAL   CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  EM  
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
PENHORA. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.  
ORDEM  DE  INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1.  A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que 
a penhora  deve  ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no 
art. 655  do  CPC  e  no  art.  11 da Lei 6.830/80. Assim, ainda que haja  
outros  bens  penhoráveis, a Fazenda Pública pode recusar a  
nomeação quando  fundada  na  inobservância  da  ordem  legal,  
sem   que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC. 
2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.582.056/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/9/2016, DJe 14/9/2016)

Portanto, como se verifica, o acórdão recorrido está em consonância com 

a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, na hipótese, a Súmula 568/STJ: "O 

relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema". 

Ademais, no caso concreto, da simples leitura da ementa do aresto 

recorrido dessume-se que a análise da tese recursal esbarra na impossibilidade de 

incursão na seara probatória na via especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.
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Com efeito, não há como acolher a impugnação da parte sem afastar a 

afirmação feita pelo Tribunal de origem no sentido de que (e-STJ, fl. 99): 

No caso dos autos, não se pode afirmar que a penhora sobre bens do 
estoque rotativo da empresa (cf. bens indicados à penhora às fls. 48/68) 
tenha o mesmo resultado que a penhora sobre bens de outra natureza.

A propósito, o seguinte precedente desta Corte superior:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. OFERTA DE BENS À PENHORA. 
REJEIÇÃO. INTIMAÇÃO E LIQUIDEZ. FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO. PROVA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução 
das questões abordadas no recurso.
2. Na espécie, o Tribunal estadual assentou que "o agravante teve várias 
oportunidades para providenciar a atualização dos documentos 
questionados no feito e não o fez", motivo pelo qual manteve a decisão 
que, diante da não observância do art. 11 da LEF e da recusa justificada 
da credora, indeferiu a nomeação de bens à penhora.
3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi decidida conforme 
objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso ao 
pretendido, de modo que a irresignação traduz-se em inconformação com 
a tese adotada.
4. A pretensão em torno da intimação da agravante e da 
comprovação da liquidez do bem ofertado, tal como posta nos 
autos, demanda o reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 806.144/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0104707-1 AREsp 906.935 / SP

Números Origem:  00219508920134030000  00537107120124036182  201303000219506  537107120124036182

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : THIAGO D'AUREA CIOFFI SANTORO BIAZZOTI E OUTRO(S) - SP183615 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : THIAGO D'AUREA CIOFFI SANTORO BIAZZOTI E OUTRO(S) - SP183615 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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